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10
O Ovo da Serpente: Consolidação

do Pós-Fordismo e Ascensão
do Neoliberalismo

Na década de 80 e no início da década de 90, o mundo capitalista
viu-se novamente às voltas com problemas da época do en-
tre-guerras, que a Era de Ouro parecia ter eliminado: desemprego
em massa, depressões cíclicas severas, contraposição cada vez mais
espetacular de mendigos sem teto e luxo abundante, em meio a
rendas cada vez mais limitadas e despesas ilimitadas de Estado.

Eric Hobsbawm

Entre 1950 e 1973, a economia internacional experimentou um notável
crescimento. Nos anos 1970, devido à crise geral e aos significativos problemas
de ajustes econômicos à crise do petróleo (1973), o Welfare State, visto como
benéfico pela grande maioria dos países europeus, passa a ser contestado. Os
governos de Ronald Reagan, nos EUA (1980); Margaret Thatcher, na Inglaterra
(1979); Yasuhiro Nakasone, no Japão (1982); e Helmut Kohl, na Alemanha
(1982), começam a advogar o Estado Mínimo, fiscal, ou “Estado Guarda-Notur-
no”, que atua de modo contido e pontual, objetivando mormente garantir a “ló-
gica do mercado”, um Estado Neoliberal1 em oposição à idéia de um Estado Po-

1 Ao conjunto de princípios que serviram de base ideológica às revoluções antiabsolutis-
tas na Europa Ocidental nos séculos XVII e XVIII e ao processo de independência dos EUA, deno-
mina-se liberalismo. Convergia aos interesses da burguesia que se firmava economicamente e



sitivo, keynesiano, interventor, sim, nos setores essenciais da economia e da
vida social.

A vitória desses governos neoliberais, neoconservadores em nosso enten-
der, foi revigorada pela falência dos países do leste europeu, cujo símbolo máxi-
mo foi a derrubada do muro de Berlim em 1989. Com essa vitória, a política de
dominação financeira apresenta-se de forma emblemática no chamado Consen-
so de Washington, também em 1989, em que são elaboradas as políticas gerais
que tornariam exeqüíveis o programa de estabilização e as reformas estruturais
sancionadas pelo FMI e Banco Mundial. O Fundo Monetário Internacional, ale-
gando a busca do equilíbrio do sistema financeiro internacional, empresta di-
nheiro a países em dificuldades em troca de adoção de rígidas políticas econô-
micas; e o Banco Mundial, por sua vez, objetiva financiar projetos sociais de
infra-estrutura em países em desenvolvimento.

Assim, o discurso da ampla reforma do Estado surge como um dos funda-
mentos das políticas públicas na década de 1980. Nas organizações privadas e
públicas, termos como empregabilidade, desregulamentação, privatização, merca-
do, downsizing, terceirização, flexibilização dos contratos de trabalho e adminis-
tração pública gerencial tornam-se recorrentes em todos os níveis hierárquicos e
gozam de inaudito concurso da mídia e de alguns intelectuais orgânicos,2 geran-
do “novas teorias” sobre o “fim da História”, a “obsolescência” dos clássicos e a
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“competia” com uma aristocracia enfraquecida. Compunham o acervo de princípios dessa doutri-
na o direito à propriedade, a livre iniciativa e a concorrência, a ampla liberdade individual e a demo-

cracia representativa, com a devida independência dos poderes legislativo, judiciário e executivo.
Assim, a ação econômica do Estado não é bem-vinda, pois este deve limitar-se a propiciar a

livre-concorrência e o direito à propriedade individual, adotando-se, no comércio internacional, a
política de livre-cambismo.

Já o neoliberalismo surgiu após a Segunda Grande Guerra. Foi um contra-ataque em relação
ao Welfare State. Talvez o principal texto de origem e apoio desse ideário tenha sido escrito em
1944 pelo economista austríaco Friedrich A. Hayeck: O caminho da servidão. Essa obra é conside-
rada até hoje um livro clássico sobre as disfunções do dirigismo econômico que levariam inexora-
velmente à servidão do cidadão diante do Estado.

Como idéias recorrentes no contexto neoliberal temos a estabilidade monetária (com a con-
tenção de gastos com obras sociais), reformas fiscais (redução de impostos sobre os rendimen-
tos mais elevados) e um Estado forte em sua capacidade de sanear as finanças e intimidar os sin-
dicatos.

2 Para Gramsci, os “intelectuais orgânicos” surgem de uma situação nova que se instau-
rou. Como emergem de um novo “bloco histórico”, representam uma situação histórica da atuali-
dade. Assim, desempenham um papel fundamental de colaborar e gerir uma superestrutura para
tornar consciente, hegemônica e homogênea a classe à qual se vinculam.

Gramsci alega que esses “novos intelectuais” não representam, de per si, uma classe, e, as-
sim, não podem ser considerados independentes nem autônomos, pois estão organicamente vin-
culados com forças no poder ou que almejam por ele, muitas vezes digladiando-se para isso. Em
suma, esses “agentes da hegemonia” estão ligados de forma umbilical aos grupos dominados ou
dominantes.



“total inutilidade” de todo pensamento crítico. Dessa forma, a priori, o pensa-
mento crítico é tido como não instrumental, não diretamente aplicável ao
“mundo prático”.

Dessa forma, o que o neoliberalismo propõe é a “despolitização” radical
das relações sociais, em que qualquer regulação política de mercado (quer por
via do Estado ou de outras instituições) é já a princípio repelida. Na verdade, o
que temos é um neoliberalismo convertido em concepção ideal do pensamento
antidemocrático contemporâneo, que serve aos interesses do capital. É o que
aponta Przeworski (apud Netto, 1995, p. 80-81), afirmando que a grande bur-
guesia não se ilude com o abstencionismo estatal nem acredita em um mercado
totalmente “livre”. O que ela pretende, como bem afirma Netto, em Crise do so-
cialismo e ofensiva neoliberal, é direcionar a intervenção do Estado para seus
particulares interesses de classe, transformando o “Estado Mínimo” em “Estado
Máximo para o capital”, de forma que este circule beneficiando-a sem restri-
ções.

Como se verifica, o processo de privatização, como elemento propiciador
do enxugamento do Estado, vem acompanhado de forte aparato ideológico que
começa a estruturar-se nos anos 1970, em decorrência do novo ambiente eco-
nômico que sinalizava a inadequação do modelo fordista em manter o repasse
da produtividade para os salários. O processo consolida-se na década de 1980,
quando o empresariado articula três pontos de ataque em sua política econômi-
ca: a produção globalizada, a diminuição da atuação do Estado-Previdência e a
desindexação dos salários, características básicas do que se convencionou cha-
mar de pós-fordismo. Ademais, a mobilidade do capital, unida à flexibilidade
tecnológica e social propiciada pela desregulamentação de direitos consagrados
e pela hegemonia ideológica nos principais setores de formação de opinião,
possibilita a mercantilização de praticamente tudo, solapando fronteiras e sobe-
ranias nacionais.

Os investimentos da produção são deslocados para o setor de serviços, o
que impulsiona a “terceirização” (tertiarized middle classes). Esse deslocamento
do capital para o beneficiamento do setor de serviços, devido ao aumento dos
custos de produção, já havia-se esboçado no período de 1968 a 1974, período
de crise, de fuga do trabalho, marcado por elevado absenteísmo e turnover.

Esse deslocamento do capital gerou um aumento ainda maior da desigual-
dade na distribuição de renda nos países de capitalismo central.

O OVO DA SERPENTE 101

Parece-nos útil para a melhor compreensão deste texto saber que, para Gramsci, “por intelec-
tual, cabe entender não somente essas camadas sociais tradicionalmente chamadas de intelec-
tuais, mas em geral toda a massa social que exerce funções de organização em sentido amplo:
seja no plano da produção, da cultura, ou da administração pública”, conforme Buci-Glucksmann
(1982, p. 46) e, que para o mesmo pensador, “A estrutura e as superestruturas formam um ‘bloco
histórico’, isto é, o conjunto complexo – contraditório discordante – das superestruturas é o refle-
xo do conjunto das relações sociais de produção” (Gramsci, 1987c, p. 52).



Com a desativação do Estado-Previdência, aumentou a dependência dos
setores em crescimento em relação ao mercado internacional, e o capital, privi-
legiando o setor terciário, gerou uma contradição entre: (a) setores em expan-
são, que adotam novas tecnologias microeletrônicas e (b) setores em estagna-
ção – setores industriais como siderurgia, eletrônica, confecções etc.

Trata-se de uma contradição que se expressa no ordenamento do espaço
urbano. No item a, temos as cidades globais em expansão, voltadas para a in-
ternacionalização da economia e serviços (como Miami e Los Angeles). Em b,
observamos as velhas cidades industriais (como New York e Detroit) que, so-
frendo os efeitos da desindustrialização, ilustram a estagnação.

Como conseqüência da diminuição de sua produção siderúrgica e de au-
tomóveis, Detroit chegou a ter redução em sua população no início dos anos
1980.

Devido à globalização da economia, a nova divisão do trabalho criada pelo
pós-fordismo mostrou-se muito competitiva e intensiva em tecnologia microele-
trônica. A cooperação do operariado com os programas de elevação da produti-
vidade tornou-se primordial e, para consegui-la, foram criadas novas formas de
gestão da produção. Investiu-se pesadamente em equipamentos e serviços de
manutenção (software) e os trabalhadores tornaram-se responsáveis não só por
manter equipamentos tão dispendiosos, mas também por conseguir novos ga-
nhos de produtividade e repassá-los à organização do trabalho, ao desenho e
programação de novos equipamentos. O fato é que com a microeletrônica o nú-
mero de empregados decresce, mas o capital não consegue prescindir do traba-
lho humano.

Embora não seja possível analisar aqui todas as experiências da gestão da
produção, há uma característica fundamental, comum a todas elas, que quere-
mos ressaltar: a tentativa de “harmonizar” um maior grau de autonomia dos
trabalhadores, para organizar um setor de produção, com o desenvolvimento
de controles mais sutis, que objetivam colocar o trabalho numa posição de “de-
pendência” ou “incapacidade” em relação ao capital. Com esses novos mecanis-
mos, revela-se, a nosso ver, uma notória modificação na organização de poder
dentro do espaço fabril – a formulação de uma gramática de dominação que,
nas palavras de Max Pagès, age pela extensão dos mecanismos de poder, che-
gando à “manipulação do inconsciente” (Pagès et al., 1987, p. 227).

Essas formas de controle sutil sofisticam-se de tal maneira, que a domina-
ção como meio de exercício do poder estará mais baseada na introjeção dessas
normas ou regras das organizações do que numa repressão mais explícita. A
empresa neocapitalista lidará basicamente com a gestão dessa dimensão psicoló-
gica de dominação.
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ASCENSÃO DO NEOLIBERALISMO E O
PÓS-FORDISMO

� Estado-Previdência reduzido

� Desindexação dos salários

� Produção globalizada



Modelo de Desenvolvimento

Estruturação do Pós-Fordismo

ORGANIZAÇÃO
DO

TRABALHO

� Automação flexível (microeletrônica).
� Produção em pequenos lotes.
� Envolvimento do trabalhador (redução dos níveis hierárqui-

cos e aumento da responsabilidade).
� Integração dos diversos departamentos.
� Diversas formas de controle mediante o uso da automação

microeletrônica.
� Retomada das Políticas de Qualidade (Deming) (ver Capítu-

lo 12).

ESTRUTURA
MACRO-

ECONÔMICA

� Apropriação da produtividade pelo capital.
� Elevação apenas dos maiores salários.
� Consumo seletivo.
� Investimentos apenas para setores de maior competitividade

e tecnologias poupadoras de mão-de-obra.

MODO DE
REGULAÇÃO

� Revisão do papel de indutor de investimentos do Estado.
� Corte na seguridade social.
� Redução dos investimentos públicos em saúde e educação.
� Desindexação salarial.
� Desemprego.
� Redução dos benefícios sociais.
� Redução ao crédito (aumento dos juros nos EUA para atrair

capitais).
� Pressão sobre as reivindicações sindicais em relação à esta-

bilidade e ao salário.
� Abrandamento das restrições ambientais (Reagan – 1978).

Adaptado de HELOANI (1994), LIPIETZ e LEBORGNE (1988).




